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Destaques: (1) Desconhecimento sobre inserção de DIU 
na UBS pelas mulheres cadastradas. (2) Fragilidades na 
RAS dificultam a utilização equitativa do DIU. (3) Utilização 
do DIU reflete desigualdades relacionadas à condição de 
paridade. (4) Peregrinação na Rede de Atenção à Saúde 
para utilização do método DIU. (5) Um total de 25% das 
mulheres que acessam o serviço de inserção não concluem 
o procedimento.

Objetivo: investigar a utilização da Rede de Atenção à Saúde 
por mulheres em idade reprodutiva para inserção do dispositivo 
intrauterino e analisar possíveis desigualdades conforme características 
sociodemográficas. Método: estudo transversal, aninhado à coorte 
prospectiva, com amostra aleatória de 515 mulheres ≥18 anos, 
conduzido em serviço de referência para inserção do dispositivo 
intrauterino, por enfermeiras obstétricas. Aplicou-se questionário 
estruturado face a face para obter informações relativas à utilização 
da rede para inserção do dispositivo intrauterino. A análise foi 
conduzida com base no Modelo Comportamental de Utilização de 
Serviços de Saúde. Utilizou-se regressão logística e multinomial para 
estimar Odds Ratio de utilização dos serviços da rede segundo fatores 
predisponentes raça/cor e paridade, e fator facilitador, escolaridade. 
Resultados: a maioria das mulheres conhece e utiliza os serviços de 
saúde da rede, principalmente as com baixa escolaridade e multíparas. 
Porém, a utilização desses para acessar o dispositivo intrauterino é 
menor, com baixo acesso à orientação sobre planejamento reprodutivo 
e sobre a inserção do dispositivo intrauterino nos serviços, ainda 
menor entre aquelas com menor escolaridade e nulíparas. Conclusão: 
a menor chance de utilização da rede para acessar o dispositivo 
intrauterino entre mulheres com menor escolaridade e nulíparas 
revela desigualdades sociais no acesso à contracepção.  

Descritores: Contracepção Reversível de Longo Prazo; Dispositivo 
Intrauterino; Planejamento Familiar; Desigualdades de Saúde; 
Enfermagem Obstétrica; Atenção à Saúde.

Como citar este artigo

Reis SN, Abreu MNS, Matozinhos FP, Santos LS, Vallerini APLG, Felisbino-Mendes MS. Inequalities in the health care  

system utilization for intrauterine device insertion. Rev. Latino-Am. Enfermagem. 2026;34:e4804 [cited
mêsano dia

].  

Available from: 
URL

. https://doi.org/10.1590/1518-8345.7951.4804

https://orcid.org/0000-0003-4235-5398
https://orcid.org/0000-0002-6691-3537
https://orcid.org/0000-0003-1368-4248
https://orcid.org/0009-0006-6162-4994
https://orcid.org/0000-0002-0907-6285
https://orcid.org/0000-0001-5321-5708


www.eerp.usp.br/rlae

2 Rev. Latino-Am. Enfermagem 2026;34:e4805.

Introdução

O uso de contraceptivos no Brasil tem se concentrado 

em pílulas, laqueadura tubária e camisinha, nessa 

ordem(1-2). Esse ranking tem sido descrito como 

obsoleto(2-3), por se resumir a métodos de curta duração ou 

cirúrgicos(2-3). Trata-se de métodos que exigem disciplina 

constante para o uso correto e consistente(4), com maiores 

taxas de falha, ou que implicam riscos decorrentes de 

cirurgia, além do alto custo.

O uso dos Long-Acting Reversible Contraception 

(LARCs), como o Dispositivo Intrauterino (DIU), 

apresentava em 2020 uma taxa global de uso em torno 

de 17%(5). No entanto, no Brasil, em 2013, a prevalência 

do uso do DIU por mulheres em idade reprodutiva foi 

1,8%(1) e, em 2019, aumentou para 4,4 %(2). Assim, o uso 

do método permanece incipiente no país em relação à 

taxa global(6).

No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 

a estruturação da Rede de Atenção à Saúde (RAS) tem 

como porta de entrada os serviços de Atenção Primária à 

Saúde (APS), nos quais a inserção do DIU está prevista(7). 

No entanto, estudos apontam barreiras ao acesso e uso 

do método(8-11). As mais frequentemente reportadas são a 

inserção restrita ao médico(8-10) e a menor disponibilidade 

do DIU nestes serviços em relação a outros métodos(11). 

Iniciativas de ampliação do acesso ao DIU de cobre 

no âmbito da APS foram previamente descritas, como a 

inclusão da atuação de enfermeiros(12-13), conforme previsto 

em normativas federais(14). Esta estratégia mostrou 

melhoria no acesso ao método, como a capacitação 

destes profissionais em alguns contextos brasileiros(12-13) 

e em outros países como Austrália(15), Estados Unidos(16) 

e Índia(17). No entanto, ainda se configura como uma 

iniciativa pouco sistematizada no território nacional. 

Belo Horizonte está entre as nove capitais brasileiras 

que disponibilizam todos os métodos contraceptivos 

previstos pelo Ministério da Saúde(18). No município, 

a inserção do DIU é prevista na Unidade Básica de Saúde 

(UBS) por médico especialista, que não está presente 

nas 152 unidades existentes(19), o que se constitui em 

barreira de acesso ao método. Por outro lado, o município 

conta com ambulatório de referência na RAS, no qual 

as inserções são realizadas por enfermeiras obstétricas 

capacitadas, com registro de 6.418 inserções de DIU 

em 2022 e lista de espera de até cinco meses para a 

sua efetivação(20). Acessar as mulheres atendidas neste 

ambulatório poderia contribuir para a identificação do 

percurso de utilização dos serviços de saúde da RAS, 

além de possíveis barreiras enfrentadas por mulheres 

até alcançar a inserção do DIU.

O estudo do processo de utilização dos serviços de 

saúde pode se apoiar em modelos teóricos. O Modelo 

Comportamental de Utilização de Serviços de Saúde 

de Andersen(21) é o mais utilizado na literatura(22). 

Nele, o acesso está intimamente relacionado com a 

utilização dos serviços de saúde, que é compreendida 

como a entrada nos serviços e todo contato direto ou 

indireto com o serviço, caracterizada pela garantia do 

atendimento(23-24). Além disso, prevê que a utilização dos 

serviços de saúde é afetada por fatores de diferentes 

domínios, como os predisponentes, facilitadores e os 

de necessidade(21,25). Os predisponentes se referem às 

características sociodemográficas e culturais que tornam 

os indivíduos mais ou menos propensos a utilizar os 

serviços de saúde(21-22,25), os facilitadores, às condições 

que tornam possível ou facilitam o acesso aos serviços 

de saúde(21-22,25), e os de necessidade, ao estado de saúde 

percebido e avaliado que motiva o uso dos serviços 

em saúde(21-22,25). 

Estudos de contracepção que abordam seus 

determinantes frequentemente reportam que o acesso 

a este direito sexual e reprodutivo ainda é marcado por 

desigualdades tanto em países desenvolvidos(26) quanto 

em países subdesenvolvidos(27-28), com maior uso de 

contracepção moderna entre mulheres mais ricas e com 

ensino superior(28). No Brasil, a prevalência do uso de 

contraceptivos foi menor entre mulheres pretas e pardas, 

bem como entre aquelas residentes nas regiões Norte e 

Nordeste(1). Outro estudo mostrou perfil sociodemográfico 

diferente entre as usuárias de diferentes tipos de métodos, 

no qual os LARCs foram mais acessados por mulheres 

com melhores condições socioeconômicas(2), corroborando 

achados em outros países(29). No entanto, estes estudos 

não tratam do percurso assistencial de utilização da RAS 

para o acesso aos métodos.

Observa-se uma escassez de estudos sobre o 

percurso assistencial que as usuárias do SUS fazem na 

RAS para acessar o DIU, bem como as desigualdades 

sociais no uso da RAS, previamente identificadas 

em outros contextos de cuidado(25,30). A maioria dos 

estudos se restringe à investigação do uso dos métodos 

contraceptivos(1-2,31). Esta lacuna científica dificulta a 

identificação das barreiras para a utilização do DIU na 

atualidade, contribuindo para a invisibilidade do problema 

e para a injustiça contraceptiva, uma vez que existe um 

alto interesse em utilizar o método pelas brasileiras(32). 

Essas barreiras podem ser decorrentes de problemas 

programáticos e executivos na oferta do método, o que 

pode refletir a realidade de outros contextos nacionais 

e internacionais. 

Assim, a primeira hipótese deste estudo é que 

existem dificuldades das mulheres na utilização da 
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RAS para acessar o DIU. E a segunda é que há maior 

dificuldade de mulheres com maior vulnerabilidade 

social para alcançar a inserção do DIU, tais como 

menor escolaridade, maior paridade e cor de pele 

preta/parda. Portanto, o objetivo deste estudo foi 

investigar a utilização da Rede de Atenção à Saúde 

por mulheres em idade reprodutiva para inserção 

do DIU e analisar possíveis desigualdades conforme 

características sociodemográficas.

Método

Tipo de estudo

Trata-se de estudo clínico epidemiológico do tipo 

transversal, aninhado a uma coorte prospectiva, conduzido 

em serviço de referência para inserção do DIU por 

enfermeiras obstétricas no município de Belo Horizonte, 

Minas Gerais.

População, amostra, critérios de inclusão e exclusão

Para a coorte prospectiva, foi calculada uma amostra 

aleatória simples representativa para o município a partir 

do número de consultas de inserção do DIU realizadas 

pelo referido serviço no ano de 2022, estratificada por 

tipo de DIU (cobre e hormonal) e o momento de inserção 

(pós-parto e de intervalo). Utilizaram-se os parâmetros 

de descontinuidade como desfecho principal e a baixa 

escolaridade como exposição. O cálculo foi realizado para 

nível de significância de 5%, poder de 80%, taxa de 

descontinuidade de 46,2% no grupo de alta escolaridade 

(não exposto) e Odds Ratio de 1,71(33), totalizando 

444 mulheres com a inserção do DIU. A esse valor, houve 

um acréscimo de 10%, considerando possíveis perdas de 

seguimento, resultando em um total de 489 mulheres com 

inserção do DIU após a consulta. Utilizou-se o programa 

OpenEpi versão 3.01 para o cálculo amostral do estudo.

Foram elegíveis mulheres com idade igual ou 

superior a 18 anos, residentes no município de Belo 

Horizonte, nulíparas e multíparas, que atendiam 

aos critérios de elegibilidade para o uso do método 

contraceptivo ofertado(34).

Foram excluídas as mulheres participantes que 

já utilizavam o DIU, com suspeita ou confirmação de 

gestação, ou comprometimento cognitivo, e as que 

realizaram a inserção do DIU no pós-parto (n = 30), 

tendo em vista o acesso diferenciado a essa modalidade, 

especialmente pela confirmação prévia da ausência de 

gestação e pela possibilidade de inserção durante a 

internação hospitalar. Também foram aplicados critérios 

específicos conforme o tipo de DIU. Para o DIU de cobre, 

excluíram-se mulheres com alergia ao cobre, câncer 

cervical ou endometrial, anomalias uterinas, estenose 

cervical, imunossupressão, uso de anticoagulantes ou 

distúrbios de coagulação(34). No caso do DIU hormonal, 

foram excluídas aquelas cujo uso estava indicado para 

tratamento de comorbidades, como sangramento uterino 

anormal, endometriose, adenomiose, leiomiomatose ou 

hiperplasia endometrial(35).  

Desta forma, do total de 545 mulheres que 

responderam ao questionário da linha de base, 

após aplicar os critérios de exclusão, foram estudadas 

515 mulheres, independentemente da efetivação da 

inserção do método contraceptivo. 

Variáveis de interesse  

As variáveis de desfechos neste estudo referem-se 

à utilização dos serviços da RAS para inserção do DIU, 

conforme proposto por Andersen(24): conhecimento 

da UBS de referência; cadastro na UBS; atendimento 

na UBS nos últimos 12 meses; discutiu planejamento 

reprodutivo com profissional; consulta com profissional 

para a escolha do DIU; conhecimento se UBS insere DIU; 

pensou em desistir; tentativa de realizar a inserção do 

DIU na UBS  (categorizadas em sim e não); número 

de tentativas de inserção do DIU nos serviços de saúde 

antes do atendimento; quantidade de  profissionais que 

consultou para inserção (nenhum, um, dois ou mais); 

qual profissional consultou para inserção do DIU 

(enfermeiro, médico, outros); tempo aguardado para 

realizar a  inserção do DIU (<1, 1-3,  4-6, 7 meses ou 

mais); e quem informou sobre a inserção do DIU no 

hospital (enfermeiro, médico, admissão maternidade, 

amigo/a parentes, internet; referência do serviço da 

UBS, outros). 

A seleção das variáveis de exposição também foi 

orientada pelo Modelo Comportamental de Utilização 

de Serviços de Saúde(24). Portanto, as características 

sociodemográficas individuais foram consideradas fatores 

predisponentes(36) e incluíram: raça/cor (branca, preta e 

parda) e paridade (nenhuma, uma a duas e três ou mais). 

Como fator facilitador, incluiu-se a escolaridade (0-12 e 

13 ou mais anos de estudo). 

Outras covariáveis relativas às características 

sociodemográficas e reprodutivas foram utilizadas para 

descrever a população de estudo e suas necessidades 

em contracepção: faixa etária (18-24, 25-29, 30-34 

e 35 anos ou mais); situação conjugal (solteira/viúva 

ou divorciada, casada/união estável); parceria sexual 

(sim, não); trabalho remunerado (sim, não); ocorrência 

de gravidez prévia (sim, não); gravidez foi planejada 

(sim e não); deseja ter mais filhos (sim, não); utiliza 
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algum método atualmente (sim, não); idade na primeira 

gestação (menor que 18, 18-24 e 25 ou mais); nível de 

satisfação com o método atual (indiferente, satisfeita/

muito satisfeita, insatisfeita/muito insatisfeita). Algumas 

variáveis não foram respondidas por todas as mulheres, 

e aquelas que se autodeclararam amarelas (n=10), 

indígenas (n=1) e não informaram sua raça/cor (n=7) 

foram excluídas das análises devido ao número muito 

baixo e não representativo das categorias. 

Coleta de dados 

A coleta de dados da linha de base da coorte foi 

realizada entre setembro de 2023 e agosto de 2024, 

em uma instituição filantrópica com atendimentos 

prestados integralmente pelo SUS. O serviço é reconhecido 

como referência na atuação de enfermeiras obstétricas, 

especialmente na inserção do DIU no âmbito da atenção 

à saúde reprodutiva.

Para a coleta de dados, foi elaborado um questionário 

com base em questões de instrumentos consolidados, como 

a Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde da Criança e da 

Mulher (PNDS) de 2006 e as edições da Pesquisa Nacional 

de Saúde (PNS), realizadas em 2013 e 2019. O questionário 

foi testado em um estudo-piloto com sete mulheres, o que 

possibilitou adequações para aprimorar a clareza e coerência, 

alcançando o instrumento para utilização na coleta de dados. 

Ao final, os questionários foram estruturados e organizados 

em 12 módulos temáticos: identificação; critérios de inclusão 

e exclusão; informações para contato no seguimento; 

processo decisório para uso do DIU; trajetória na Rede de 

Atenção à Saúde (RAS); conhecimento sobre o método; 

características sociodemográficas; história reprodutiva; 

saúde sexual e reprodutiva atual. 

As entrevistas foram conduzidas com uso do 

questionário, face a face, presencialmente, no dia 

agendado para a consulta de inserção do DIU, enquanto 

as usuárias aguardavam o atendimento. A seleção 

das participantes ocorreu por amostragem aleatória, 

a partir da agenda de marcações do dia, considerando a 

disponibilidade dos entrevistadores e os agendamentos 

programados. Após a realização do questionário 

e da consulta, foi realizada a confirmação da inserção 

do método. A coleta de dados ocorreu por meio do 

software Research Electronic Data Capture (REDCap). 

A equipe de coleta de dados foi previamente 

capacitada, com treinamentos teóricos e práticos, incluindo 

treinamento sobre o DIU. Foi composta por estudantes 

de graduação em Enfermagem, enfermeiras, enfermeiras 

obstétricas, mestrandas e doutorandas em Enfermagem. 

A capacitação envolveu a apresentação do projeto de 

pesquisa, a realização de oficina temática sobre o DIU, 

a exposição detalhada do manual de coleta, a explicação 

do questionário e treinamento prático com simulação de 

entrevistas, utilizando o software REDCap em dispositivos 

móveis (celulares e tablets). Durante a coleta de dados, 

foram promovidas reuniões mensais de monitoramento 

com a equipe para discutir dificuldades operacionais e 

implementar melhorias contínuas na qualidade dos dados 

obtidos. Esse processo teve como objetivo assegurar o 

correto preenchimento do questionário e a padronização 

da abordagem às participantes.

Análise de dados

Primeiramente, descreveu-se a população do estudo 

segundo características sociodemográficas e reprodutivas, 

por meio de frequências absolutas (n) e relativas (%). 

Em seguida, a mesma análise descritiva foi conduzida 

para os grupos de mulheres que inseriram e não inseriram 

o DIU após a avaliação na consulta.  Posteriormente, 

calculou-se a proporção das variáveis de utilização da 

RAS para o total de mulheres e para os grupos das que 

inseriram e das que não puderam inserir o DIU. 

No presente estudo, as caracter íst icas 

sociodemográficas raça/cor e paridade foram consideradas 

fatores predisponentes, e a escolaridade como fator 

facilitador ou capacitante para utilização da RAS para 

alcançar o DIU como método contraceptivo. Assim, 

analisou-se, entre as mulheres que alcançaram a inserção 

do DIU, se suas características sociodemográficas (cor da 

pele/raça autorreferida, paridade e escolaridade) estavam 

associadas às variáveis de utilização da RAS. Nesta etapa, 

utilizaram-se o teste qui-quadrado de Pearson e o teste 

exato de Fisher para avaliar diferenças estatísticas entre 

as proporções. Em seguida, seguiu-se com a estimativa 

da Odds Ratio não ajustada (ORna) somente para os 

fatores que, na análise descritiva, apresentaram um 

p < 0,2. Utilizou-se a regressão logística para as variáveis 

de utilização binárias e a logística multinomial para 

aquelas com mais de duas respostas. Todas as análises 

foram realizadas no software STATA versão 16.1.

Aspectos éticos

O estudo foi conduzido de acordo com as diretrizes de 

ética nacionais e internacionais e aprovado pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Minas Gerais 

(parecer n.º 6.074.135; CAAE: 68438523.60000.5149) e 

do Hospital Sofia Feldman (parecer n.º 6.091.977; CAAE: 

68438523.6.3001.5132), respectivamente em 23 e 31 de 

maio de 2023. Todas as participantes assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido antes das entrevistas, 

cujo parecer está anexado à presente submissão.
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Resultados

As características sociodemográficas e reprodutivas 

das mulheres estudadas, total e segundo a situação de 

inserção do DIU, encontram-se na Tabela 1. Observa-se 

que a maioria eram jovens, entre 18-24 anos (37,5%) 

e 25-29 anos (27,9%), se autodeclararam pretas e 

pardas (73,5%); eram solteiras, viúvas ou divorciadas 

(71,7%); e possuíam parceria sexual atual (77,1%). 

Além disso, a maioria das mulheres possuía até 12 anos 

de escolaridade e trabalhava.

Quanto à história reprodutiva, das 507 mulheres que 

responderam sobre gestação prévia, 59,4% afirmaram 

ter engravidado. Dessas, a idade na primeira gestação 

foi entre 18 e 25 anos para 59,2%, e a maioria não 

planejou a gestação (60,4%). De todas as entrevistadas, 

a maioria não desejava engravidar novamente e utilizava 

algum método contraceptivo no momento da consulta, 

principalmente preservativo e pílula. Também estavam 

satisfeitas/muito satisfeitas com o método atual 

(67,1%) e, ao serem questionadas sobre a troca do 

método atual pelo DIU, a maioria relatou buscar mais 

segurança (40,6%), seguida de praticidade (18,8%) e 

devido a efeitos colaterais (15,5%).

Conforme a Tabela 1, não houve diferença das 

características sociodemográficas e reprodutivas entre 

os grupos que alcançaram ou não a inserção na data da 

consulta. Ressalta-se que, a cada quatro mulheres que 

acessaram o serviço de referência, uma não teve sucesso 

na inserção do DIU, mesmo estando agendada para o 

procedimento (25,4%; n=130). Os principais motivos 

da não inserção foram a impossibilidade de descartar 

gestação (37,0%) e o desejo por outro tipo de DIU não 

disponível no serviço (24,0%). 

Tabela 1 - Proporção das características sociodemográficas e reprodutivas das mulheres atendidas no Ambulatório de 

planejamento reprodutivo segundo a situação de inserção do dispositivo intrauterino (n = 515). Belo Horizonte, MG, 

Brasil, 2024

Características sociodemográficas 
e reprodutivas

Total
Situação Inserção do DIU*

Valor- p||Não Inseriu Inseriu

n (%)† N‡ %§ N‡ %§

Idade (anos) (n¶=509) 0,722

18-24 191 (37,5) 54 41,5 137 36,1

25-29 142 (27,9) 35 27,0 107 28,2

30-34 93 (18,3) 21 16,1 72 19,0

35 ou mais 83 (16,3) 20 15,4 63 16,7

Cor autodeclarada (n¶=491) 0,836

Branca 130 (26,4) 33 25,8 97 26,7

Preta e parda 361 (73,6) 95 74,2 266 73,3

Situação conjugal (n¶=509) 0,531

Solteira, viúva ou divorciada 365 (71,7) 96 73,9 269 71,0

Casada ou união estável 144 (28,3) 34 26,1 110 29,0

Escolaridade (anos de estudo) (n¶=509) 0,205

0 a 12 317 (62,3) 87 66,9 230 60,7

13 ou mais 192 (37,7) 43 33,1 149 39,3

Trabalha atualmente (n¶=509) 0,739

Sim 393 (77,2) 99 76,1 294 77,6

Gravidez prévia (n¶=507) 0,261

Sim 301 (59,4) 82 63,6 219 57,9

Número de gravidezes (n¶=507) 0,308

0 206 (40,6) 47 36,4 159 42,0

1 168 (33,1) 51 39,5 117 30,9

2 88 (17,4) 22 17,0 66 17,5

3 ou mais 45 (8,9) 9 7,0 36 9,5

Gravidez planejada (n¶=303) 0,358

Não 183 (60,4) 53 60,4 130 58,8

continua...
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Características sociodemográficas 
e reprodutivas

Total
Situação Inserção do DIU*

Valor- p||Não Inseriu Inseriu

n (%)† N‡ %§ N‡ %§

Idade na 1ª gestação (anos) (n¶=302) 0,633

<18 66 (21,9) 15 18,3 51 23,2

18-25 179 (59,3) 50 61,0 129 58,6

26 ou mais 57 (18,8) 17 20,7 40 18,2

Não deseja ter mais filhos (n¶=508) 0,440

Não 296 (58,3) 72 55,4 224 59,3

Usa MC** atualmente (n¶=502) 0,080

Sim 356 (71,0) 83 64,8 273 73,0

Método atual (n¶=356) 0,094

Preservativo 124 (34,9) 25 30,1 99 36,3

Pílula combinada e ou minipílula 108 (30,3) 25 30,1 83 30,4

Injetável 57 (16,0) 47 12,1 10 17,2

DIU* cobre e hormonal 52 (14,6) 16 19,3 36 13,2

Outros†† 15 (4,2) 7 8,4 8 2,9

Satisfação com o MC** atual (n¶=356) 0,003

Indiferente 49 (13,8) 10 12,1 39 14,3

Satisfeita/muito satisfeita 239 (67,1) 49 59,0 190 69,6

Insatisfeita/muito insatisfeita 68 (19,1) 24 28,9 44 16,1

Tem parceria sexual atual (n¶=507) 0,542

Sim 391 (77,1) 102 79,1 289 76,4

*DIU = Dispositivo Intrauterino; †n(%) = Frequência absoluta e percentual; ‡N = Total da amostra; §% = Percentual; ||Valor-p = Teste qui-quadrado de 
Pearson; ¶n = Número total de pessoas que responderam à pergunta; **MC = Método contraceptivo; ††Outros = Métodos naturais, pílula de emergência e 
método de amenorreia lactacional

...continuação

Segundo a Tabela 2, em relação à utilização 

dos serviços de saúde da RAS até o dia da consulta 

no serviço de referência, observou-se que a maioria 

das mulheres conhecia a UBS de referência, tinha 

cadastro e buscou atendimento na UBS no último ano. 

Entretanto, apenas 34,6% participaram de uma consulta 

de Planejamento Reprodutivo (PR) antes de escolher 

o DIU; 74,4% tentaram realizar a inserção do dispositivo 

na UBS e somente 20,9% conheciam essa possibilidade. 

Daquelas que realizaram consulta com profissional de 

saúde para escolha do DIU, apenas 32,2% consultaram 

com o enfermeiro.

Ainda conforme a Tabela 2, o acesso ao ambulatório 

para inserção do DIU foi realizado por indicação de 

amigos, parentes e outros indivíduos (83,3%), com baixa 

proporção de encaminhamentos por profissionais dos 

serviços da RAS. Quanto ao tempo de espera, 57,8% 

das mulheres aguardaram entre 1-3 meses e 30,6%, 

4 meses ou mais. Não foram observadas diferenças 

significativas na utilização da RAS em relação à inserção 

do DIU.

Em seguida, analisou-se a utilização da RAS por cor 

da pele/raça, escolaridade e paridade para as mulheres 

que alcançaram a inserção do DIU (n=363). Na Tabela 3, 

observa-se que não houve diferenças nas chances de 

utilização da RAS segundo a cor da pele/raça.  

Os resultados da Tabela 4 mostram a utilização 

da RAS segundo escolaridade, na qual observa-se que 

mulheres com maior escolaridade, em comparação às 

de menor escolaridade, apresentaram maior utilização 

dos serviços da UBS no último ano (OR = 3,21; IC95%: 

1,84–5,60), porém tiveram menor chance de ser atendidas 

em consulta específica para escolha do DIU (OR = 0,61; 

IC95%: 0,40–0,93).
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Tabela 2 - Proporção da utilização da RAS* pelas mulheres atendidas no ambulatório de planejamento reprodutivo para 

acessar o dispositivo intrauterino no serviço de referência segundo a situação de inserção do dispositivo intrauterino 

(n = 515). Belo Horizonte, MG, Brasil, 2024

Variáveis de Utilização da RAS*
Total

Situação Inserção do DIU†

valor-p¶Não Inseriu Inseriu

n (%)‡ N§ %|| N§ %||

Conhece UBS** de referência (n††=509) 0,919

Sim 449 (88,2) 115 88,5 334 88,1

Cadastro na UBS** (n††=450) 0,426

Sim 431 (95,8) 112 97,4 319 95,2

Atendida na UBS** no último ano (n††=423) 0,924

Sim 331 (78,2) 88 78,6 243 78,1

Discutiu PR‡‡ com profissional (n††=508) 0,060

Sim 175 (34,6) 36 27,7 139 36,7

Consulta com profissional para a escolha do DIU† (n††=509) 0,955

Sim 320 (62,9) 82 63,1 238 62,8

Profissional consultado (n††=246) 0,612

Médico 167 (67,8) 40 63,5 127 69,4

Enfermeiro 79 (32,2) 23 36,5 56 30,6

Número de profissionais consultados (n††=506) 0,216

Nenhum 260 (51,4) 66 51,2 194 51,5

Um 187 (36,9) 53 41,1 134 35,5

Dois ou mais 59 (11,7) 10 7,7 49 13,0

Conhece a inserção na UBS** (n††=450) 0,995

Sim 94 (20,9) 24 20,9 70 21,0

Tentativa de inserção na UBS** (n††=450) 0,910

Sim 335 (74,4) 98 21,7 237 52,7

Fonte de informação do DIU† (n††=509) 0,939

Médico 41 (8,1) 11 8,5 30 7,9

Enfermeiro 44 (8,6) 12 9,3 32 8,4

Outros§§ 424 (83,3) 107 82,3 317 83,6

Tempo aguardado para inserção do DIU† (em meses) (n††=509) 0,040

<1 59 (11,6) 11 8,5 48 12,6

1-3 294 (57,8) 83 63,9 211 55,7

4-6 79 (15,5) 12 9,2 67 17,7

7 ou mais 77 (15,1) 24 18,5 53 14,0

Número de tentativas de inserção do DIU† (n††=507) 0,888

Nenhuma 215 (42,4) 53 40,8 162 43,0

Uma 202 (39,8) 54 41,5 148 39,3

Duas ou mais 90 (17,8) 23 17,7 67 17,8

Pensou em desistir (n††=509) 0,281

Sim 112 (22,0) 33 25,4 79 20,8

*RAS = Rede de Atenção à Saúde; †DIU = Dispositivo Intrauterino; ‡n(%) = Frequência absoluta e percentual; §N = Total da amostra; ||% = Percentual; 
¶Valor-p = Teste qui-quadrado de Pearson; **UBS = Unidade Básica de Saúde; ††n = Número total de pessoas que responderam à pergunta; 
‡‡PR = Planejamento Reprodutivo; §§Outros = Amigo/Parentes/Porteiro, secretária e professora
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Tabela 3 - Proporção e Odds Ratio (OR) de utilização da RAS* por mulheres que inseriram o dispositivo intrauterino 

após o atendimento no Ambulatório de planejamento reprodutivo para acessar o método contraceptivo no serviço de 

referência de acordo com raça/cor (n = 363). Belo Horizonte, MG, Brasil, 2024

Variáveis de Utilização da RAS*

Raça/Cor

valor-p‡

Raça/Cor

Branca Preta/Parda Branca Preta/Parda

n (%)† n (%)† ORna§ (IC95%)||

Conhece UBS¶ de referência (n**=363) 0,357

Sim 83 (85,6) 237 (89,1)

Cadastro na UBS¶ (n**=321) 0,275

Sim 77 (92,8) 228 (95,8)

Atendida na UBS¶ no último ano (n**=298) 0,234

Sim 56 (73,7) 178 (80,2)

Discutiu PR†† com profissional (n**=363) 0,719

Sim 37 (38,1) 96 (36,1) Ref.‡‡ 1,09 (0,68-1,76)

Consulta com profissional para a escolha do DIU§§ (n**=363) 0,820

Sim 37 (38,1) 98 (36,8)

Profissional consultado (n**=108) 0,683

Médico 13 (52,0) 47 (56,6)

Enfermeiro 12 (48,0) 36 (43,4) Ref.‡‡ 1,21 (0,49-2,95)

Número de profissionais consultados (n**=363) 0,623

Nenhum 49 (50,5) 137 (51,9)

Um 38 (39,2) 93 (35,0) Ref.‡‡ 1,14 (0,69-1,88)

Dois ou mais 10 (10,3) 36 (13,5) Ref.‡‡ 0,78 (0,36-1,68)

Conhece a inserção na UBS¶ (n**=321) 0,334

Sim 14 (16,9) 52 (21,9)

Tentativa de inserção na UBS¶ (n**=321) 0,485

Sim 26 (31,3) 65 (27,3) Ref.‡‡ 0,82 (0,48-1,42)

Fonte de informação do DIU§§ (n**=363) 0,619

Médico 21 (7,9) 6 (6,2)

Enfermeiro 20 (7,5) 10 (10,3) Ref.‡‡ 1,75 (0,54-5,71)

Outros|||| 225 (84,6) 81 (83,5) Ref.‡‡ 1,26 (0,49-3,23)

Tempo aguardado para inserção do DIU§§ (em meses) (n**=363) 0,232

<1 13 (13,4) 33 (12,4)

1-3 52 (53,6) 153 (57,5)

4-6 22 (22,7) 39 (14,1)

7 ou mais 10 (19,6) 41 (80,4)

Número de tentativas de inserção do DIU§§ (n**=361) 0,972

Nenhuma 42 (43,7) 114 (43,1)

Uma 38 (39,6) 104 (39,2)

Duas ou mais 16 (16,7) 47 (17,7)

Pensou em desistir (n**=363) 0,124

Sim 25 (25,8) 49 (18,4) Ref.‡‡ 1,54 (0,89-2,67)

*RAS = Rede de Atenção à Saúde; †n (%) = Frequência absoluta e percentual; ‡Teste qui-quadrado de Pearson; §ORna = Odds Ratio não ajustada; ||IC95% 
= Intervalo de 95% de Confiança; ¶UBS = Unidade Básica de Saúde; **n = Número total de pessoas que responderam à pergunta; ††PR = Planejamento 
Reprodutivo; ‡‡Ref. = Categoria de referência; §§DIU = Dispositivo Intrauterino; ||||Amigo/Parentes/Porteiro, secretária e professora
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Tabela 4 - Proporção e Odds Ratio (OR) de utilização da RAS* por mulheres que inseriram o dispositivo intrauterino 

após o atendimento no Ambulatório de planejamento reprodutivo para acessar o método contraceptivo no serviço de 

referência de acordo com a escolaridade (n = 379). Belo Horizonte, MG, Brasil, 2024

Variáveis de Utilização da RAS*

Escolaridade (em anos)

valor-p‡

Escolaridade (em anos)

0 a 12 13 ou mais 0 a 12 13 ou mais

n (%)† n (%)† ORna§ (IC95%)||

Conhece UBS¶ de referência (n**=379) 0,282

Sim 206 (89,6) 128 (86,0)

Cadastro na UBS¶ (n**=335) 0,333

Sim 198 (96,1) 121 (93,8)

Atendida na UBS¶ no último ano (n**=311) <0,0001††

Sim 78 (65,6) 165 (85,9) Ref.‡‡ 3,21 (1,84-5,60)§§

Discutiu PR|||| com profissional (n**=378) 0,073

Sim 63 (42,3) 76 (33,2) Ref.‡‡ 0,68 (0,44-1,04)

Consulta com profissional para a escolha do DIU¶¶ (n**=379) 0,021††

Sim 66 (44,3) 75 (32,6) Ref.‡‡ 0,61 (0,40-0,93)§§

Profissional consultado (n**=113) 0,342

Médico 24 (60,0) 37 (50,7) Ref.‡‡

Enfermeiro 16 (40,0) 36 (49,3) 1,46 (0,67-3,19)

Número de profissionais consultados (n**=379) 0,090

Nenhum 66 (44,3) 128 (55,7) Ref.‡‡

Um 59 (39,6) 75 (32,6) 0,66 (0,42-1,03)

Dois ou mais 24 (16,1) 27 (11,7) 0,58 (0,31-1,08)

Conhece a inserção na UBS¶ (n**=335) 0,414

Sim 24 (18,6) 46 (22,3)

Tentativa de inserção na UBS¶ (n**=335) 0,096

Sim 31 (24,0) 67 (32,52) Ref.‡‡ 1,52 (0,93-2,51)

Fonte de informação do DIU (n**=379) 0,783

Médico 11 (7,4) 19 (8,3) Ref.‡‡

Enfermeiro 11 (7,4) 21 (9,1) 1,10 (0,39-3,13)

Outros*** 127 (85,2) 190 (82,6) 0,87 (0,40-1,88)

Tempo aguardado para inserção do DIU¶¶ (em meses) (n**=379) 0,015††

<1 24 (16,1) 24 (10,4) Ref.‡‡

1-3 74 (49,7) 137 (59,6) 1,85 (0,98-3,48)

4-6 35 (23,5) 32 (13,9) 0,91 (0,44-1,92)

7 ou mais 16 (10,7) 37 (16,1) 2,31 (1,02-5,22)§§

Número de tentativas de inserção do DIU¶¶ (n**=377) 0,043††

Nenhuma 61 (41,2) 101 (44,1) Ref.‡‡

Uma 68 (45,9) 80 (34,9) 0,71 (0,45-1,12)

Duas ou mais 19 (12,8) 48 (21,0) 1,56 (0,82-2,83)

Pensou em desistir (n**=379) 0,988

Sim 48 (28,9) 31 (20,8)

*RAS = Rede de Atenção à Saúde; †n (%) = Frequência absoluta e percentual; ‡Teste qui-quadrado de Pearson; §ORna = Odds Ratio não ajustada; 
||IC95% = Intervalo de 95% de Confiança; ¶UBS = Unidade Básica de Saúde; **n = Número total de pessoas que responderam à pergunta;  
††Valor-p estatisticamente significativo (p<0,05); ‡‡Ref.= Categoria de referência; §§Odds ratios com significância estatística, identificadas pelo IC95% que 
não inclui o valor nulo (OR = 1); ||||PR = Planejamento Reprodutivo; ¶¶DIU = Dispositivo Intrauterino; ***Amigo/Parentes/Porteiro, secretária e professora
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Tabela 5 - Proporção e Odds Ratio (OR) de utilização da RAS* por mulheres que inseriram o dispositivo intrauterino 

após o atendimento no Ambulatório de planejamento reprodutivo para acessar o método contraceptivo no serviço de 

referência de acordo com a paridade (n = 378). Belo Horizonte, MG, Brasil, 2024

Variáveis de Utilização da RAS*

Paridade

valor-p‡

Paridade

Nulípara Primípara/Multípara Nulípara Primípara/Multípara

n (%)† n (%)† ORna§ (IC95%)||

Conhece UBS¶ de referência (n**=378) 0,001††

Sim 130 (81,8) 203 (92,7) Ref.‡‡ 2,83 (1,48-5,42)§§

Cadastro na UBS¶ (n**=334) 0,047††

Sim 120 (92,3) 198 (97,1) Ref.‡‡ 2,75 (0,97-7,76)

Atendida na UBS¶ no último ano (n**=310) 0,052

Sim 86 (72,3) 156 (81,7) Ref.‡‡ 1,71 (0,99-2,95)

Discutiu PR|||| com profissional (n**=377) 0,357

Sim 54 (34,2) 85 (38,8)

Consulta com profissional para a escolha do DIU¶¶ (n**=378) 0,947

Sim 59 (37,1) 82 (37,4)

Profissional consultado (n**=113) 0,680

Médico 21 (56,8) 40 (52,6) Ref.‡‡ 1,18 (0,54-2,60)

Enfermeiro 16 (43,2) 36 (47,4)

Número de profissionais consultados (n**=378) 0,145

Nenhum 88 (55,4) 106 (48,4) 0,86 (0,55-1,35)

Um 56 (35,2) 78 (35,6) Ref.‡‡

Dois ou mais 15 (9,4) 35 (16,0) 1,68 (0,84-3,36)

Conhece a inserção na UBS¶ (n**=334) <0,0001††

Sim 14 (10,8) 56 (27,5) Ref.‡‡ 3,14 (1,66-5,91)§§

Tentativa de inserção na UBS¶ (n**=334) 0,003††

Sim 26 (20,0) 72 (35,3) Ref.‡‡ 2,18 (1,3-3,65)§§

Fonte de informação do DIU¶¶ (n**=378) 0,002††

Médico 9 (5,7) 21 (9,6) Ref.‡‡ 2,31 (0,67-7,94)

Enfermeiro 5 (3,1) 27 (12,3) Ref.‡‡ 0,51 (0,22-1,13)

Outros*** 145 (91,2) 171 (78,1)

Tempo aguardado para inserção do DIU¶¶ (em meses) (n**=378) 0,003††

<1 14 (8,8) 33 (15,1) Ref.‡‡

1-3 106 (66,7) 105 (48,0) 0,42 (0,21-0,83)§§

4-6 24 (15,1) 43 (19,6) 0,76 (0,34-1,69)

7 ou mais 15 (9,4) 38 (17,3) 1,07 (0,45-2,55)

Número de tentativas de inserção do DIU¶¶ (n**=376) 0,042††

Nenhuma 77 (48,7) 84 (38,5) Ref.‡‡

Uma 61 (38,6) 87 (39,9) 1,31 (0,83-2,05)

Duas ou mais 20 (12,7) 47 (21,6) 2,15 (1,17-3,96)§§

Pensou em desistir (n**=378) 0,006††

Sim 44 (27,7) 35 (16,0) Ref.‡‡ 0,50 (0,30-0,82)§§

*RAS = Rede de Atenção à Saúde; †n (%) = Frequência absoluta e percentual; ‡Teste qui-quadrado de Pearson; §ORna = Odds Ratio não ajustada; 
||IC95% = Intervalo de 95% de Confiança; ¶UBS = Unidade Básica de Saúde; **n = Número total de pessoas que responderam à pergunta;  ††Valor-p 
estatisticamente significativo (p<0,05); ‡‡Ref. = Categoria de referência; §§Odds ratios com significância estatística, identificadas pelo IC95% que não inclui 
o valor nulo (OR = 1); ||||PR = Planejamento Reprodutivo; ¶¶DIU = Dispositivo Intrauterino; ***Amigo/Parentes/Porteiro, secretária e professora

Em relação à análise da utilização da RAS segundo 

paridade, de acordo com a Tabela 5, as multíparas têm 

maior chance de conhecer a UBS de referência (OR=2,83; 

IC95%1,48-5,42) e de conhecimento sobre a inserção de 

DIU na UBS (OR=3,14; IC95% 1,66-5,91) se comparadas 

com as nulíparas. Porém, essas mulheres tiveram menor 

chance de esperar 1-3 meses para a inserção do DIU 

(OR=0,42; IC95% 0,21-0,83) em comparação às nulíparas. 

Além disso, tiveram maior chance de um número maior de 

tentativas de inserção (2 ou mais tentativas: OR= 2,15; 

IC95% 1,17-3,96) e apresentaram menor chance de desistir 

(OR= 0,50; IC95% 0,30-0,82), se comparadas às nulíparas.  
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Discussão

Os achados do presente estudo apontam que, apesar 

de a maioria das mulheres conhecerem e utilizarem 

os serviços da APS, quando se trata da utilização dos 

serviços especificamente para acessar o DIU, há uma 

redução importante do acesso à orientação sobre PR, 

sobre a possibilidade de inserção do DIU neste serviço, 

e o desconhecimento das mulheres quanto à possibilidade 

de inserção do DIU na UBS. Adicionalmente, esta redução 

foi ainda maior para as mulheres com menor escolaridade 

e nulíparas. Além disso, houve baixa proporção de 

encaminhamentos por profissionais para a inserção 

do DIU no ambulatório de referência e maior proporção de 

mulheres que aguardam mais de um mês.

Este resultado confirma a hipótese deste estudo, 

pois aponta barreiras na utilização da RAS para o acesso 

ao DIU, com uma trajetória assistencial marcada por 

peregrinação das mulheres pelos serviços, fenômeno 

já descrito em outras dimensões da atenção à saúde, 

como em relação ao parto(37) e outros contextos de 

cuidados à saúde sexual e reprodutiva(25,30). Também 

confirma a hipótese de maior dificuldade de alcançar a 

inserção do DIU na RAS entre mulheres em situação de 

maior vulnerabilidade social, entre aquelas com menor 

escolaridade e principalmente as com menor paridade. 

No entanto, não foram observadas desigualdades na 

utilização dos serviços da RAS segundo raça/cor da pele. 

Em relação às barreiras para utilização da RAS 

para acessar o DIU no município, as mulheres relataram 

dificuldades ainda não reportadas em estudos prévios, 

tais como a ausência de referenciamento para o serviço 

de referência, o desconhecimento da possibilidade de 

inserção na própria UBS e o tempo de espera entre 

1-3 meses para a inserção. Esses achados demonstram 

dificuldade de acesso e fragilidade dos serviços da RAS 

em garantir os direitos sexuais e reprodutivos no âmbito 

da contracepção, barreiras adicionais ao que foi reportado 

em estudos prévios(2,11,25).

A dificuldade de acessar o DIU na rede de Belo 

Horizonte, evidenciada no presente estudo, poderia ser 

realidade em outros municípios brasileiros de grande 

porte, uma vez que mais da metade dos municípios 

referiu não disponibilizar o DIU nos serviços da APS(11). 

Além disso, evidências de estudos em outras localidades, 

incluindo Minas Gerais, apontam para o fato de que a 

realização do procedimento é restrita e prescinde indicação 

do profissional médico(8-9,38), muitas vezes especialistas, 

que não estão presentes em todos os serviços da APS, 

além do conhecimento inadequado dos profissionais de 

saúde acerca do DIU(38-39). Tais fatores constituem uma 

barreira institucional que impacta a efetivação do direito.

Essa realidade é agravada pelo descumprimento dos 

prazos legais para acesso ao método, como evidenciado 

neste estudo, em que a maioria das mulheres aguardou 

mais de 30 dias, descumprindo o que está estabelecido 

na Lei do Planejamento Reprodutivo(40), e amplia o risco 

de gravidez não intencional. Essa demora pode estar 

relacionada à disponibilidade do método nos serviços, 

pois estudo nacional que avaliou a disponibilidade de 

insumos nas APS para o PR em 2012, 2014 e 2018 

identificou, em todos os anos, menor disponibilidade do 

DIU nestes serviços(11). Tal fato também poderia justificar 

o maior desconhecimento reportado pelas mulheres 

sobre a disponibilidade do DIU nas UBS encontrada no 

presente estudo. 

Ainda em relação às barreiras, destaca-se que a 

taxa de não inserção do DIU no dia da consulta também 

demanda atenção, ainda que não tenham sido identificadas 

diferenças significativas entre os grupos quanto ao uso da 

RAS e aos critérios clínicos. A impossibilidade de descartar 

a gestação foi o principal motivo para a não inserção 

do DIU no presente estudo e poderia ser superada com 

estratégias educativas, aconselhamento reprodutivo e 

fluxos assistenciais adequados(41). 

A análise dos fatores predisponentes e facilitadores, 

conforme previsto no Modelo Comportamental de 

Utilização de Serviços de Saúde de Andersen(36), 

evidenciou desigualdades sociais na utilização da RAS para 

a inserção do método. Foi observada uma relação entre a 

maior escolaridade e a utilização dos serviços de saúde, 

corroborando achados de estudos internacionais(21,28). 

Esta relação poderia ser explicada pelo fato de que 

níveis mais elevados de escolaridade contribuem para 

transformar padrões reprodutivos femininos ao fortalecer 

a capacidade de decisão, ampliar o acesso a informações 

e favorecer a ascensão social(42). Estudo prévio também 

apontou maior conhecimento sobre o DIU destas 

mulheres(23). Adicionalmente, a baixa escolaridade poderia 

obstar o uso do DIU pela dificuldade em compreender as 

orientações dos profissionais(43).

Além da escolaridade, o estudo aponta para as 

desigualdades relacionadas à paridade, pois as multíparas 

tiveram maior conhecimento e utilização da UBS para 

a inserção do DIU. No entanto, também esperaram e 

buscaram mais ativamente a inserção no serviço do que 

as nulíparas. A melhor situação das multíparas poderia ser 

explicada pela maior facilidade e oportunidades em acessar 

os serviços de saúde para demandas da linha de cuidado 

contínuo materno-infantil, que se estende do pré-natal 

até o acompanhamento infantil(3). Tal achado corrobora 

resultados de estudos prévios no cenário internacional(44-45). 

Ademais, resultados semelhantes foram encontrados no 

cenário nacional(46), porém englobando todos os métodos 
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contraceptivos. Estes achados demonstram uma maior 

valorização da reprodução, no qual as mulheres que são 

mães têm maior acesso aos serviços. 

Assim, as mulheres mais jovens, solteiras, 

que configuram a maior parte das nulíparas, ficam 

alijadas do acesso e utilização dos serviços, mesmo 

tendo demandas por contracepção. Este cenário pode, 

além de remeter à desigualdade social, comprometer o 

exercício pleno dos direitos reprodutivos e configura-se 

como injustiça contraceptiva(47).

Um avanço do presente estudo é ter analisado 

dados de um serviço de referência para inserção do DIU 

com atuação de enfermeiros obstétricos. Sabe-se que 

a atuação do enfermeiro é estratégica para ampliar o 

acesso ao DIU na APS, especialmente por sua inserção 

territorial no âmbito do SUS. A diretriz nacional(7) 

reconhece e recomenda a atuação destes profissionais 

para o fortalecimento do planejamento reprodutivo e 

familiar, considerando as necessidades das pessoas ao 

longo de diferentes fases do ciclo de vida. Ao atribuir 

a esses profissionais competências para inserção e 

prescrição do DIU, reforça-se seu papel na garantia 

do acesso ao método, contribuindo para a redução 

de gestações não planejadas, abortos inseguros e da 

morbimortalidade materno-infantil(48). 

Essa estratégia foi implementada em algumas regiões 

do país, como São Paulo(49), Florianópolis(50), Mato Grosso 

do Sul(51) e vários municípios da região Nordeste. 

Com isso, as enfermeiras da APS foram capacitadas 

e realizam a inserção do DIU nesses municípios(14). 

A atuação consistente dos enfermeiros na inserção do 

DIU nessas localidades possibilitou a ampliação do acesso 

ao DIU, reduzindo o tempo de espera para obtenção do 

método, promovendo o direito à escolha livre e informada 

e contribuindo para uma maior resolutividade da RAS. 

Em outros países, como Austrália(15), Estados Unidos(16) e 

Índia(17) a atuação da prática do enfermeiro encontra-se 

estabelecida e sistematizada no acesso ao DIU.

Ademais, estudo sobre a qualidade da assistência das 

enfermeiras obstétricas realizado em São Paulo mostrou 

que mais de 98% das mulheres que inseriram o DIU 

com obstetrizes e enfermeiras obstetras relataram que 

receberam orientação de PR antes da inserção e que, 

destas, 98,6% consideraram suficiente para que se 

sentissem seguras com o uso do DIU(49). Dados do Sistema 

de Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB) 

apontam que os enfermeiros são responsáveis pela 

maioria das consultas individuais relacionadas ao DIU, 

representando cerca de 76%(8). Assim, a atuação dos 

enfermeiros na inserção do DIU amplia as oportunidades 

das mulheres tanto para o conhecimento dos métodos 

LARC quanto para o efetivo acesso à sua utilização(7).

No entanto, na APS de Belo Horizonte, os enfermeiros 

não estão inseridos nos protocolos assistenciais locais 

para a inserção e prescrição do DIU durante a consulta 

de enfermagem, mesmo com as recomendações nas 

normativas ministeriais(7) e na Resolução do Conselho 

Federal de Enfermagem N.º 690/2022(14). Tal fato poderia 

contribuir para os resultados deste estudo, evidenciando 

barreiras no percurso assistencial das mulheres nos 

serviços de saúde da RAS para acessar o método, 

reforçando a existência de problemas programáticos 

e executivos na oferta do método. Ressalta-se que a 

atuação consistente dos enfermeiros na inserção do 

DIU possibilitaria a ampliação do acesso à contracepção 

reversível de longa duração, a redução do tempo de 

espera, além de uma alternativa viável para preencher 

vazios assistenciais.

Apesar dos avanços no âmbito de políticas públicas 

nacionais e internacionais nas políticas de saúde 

da Mulher(6) e da ampliação do acesso aos métodos 

contraceptivos, incluindo o DIU, no âmbito do SUS, 

persistem desafios como a falta de informação em 

relação aos MC disponíveis e à capacidade dos serviços 

de ofertá-los. A superação destes desafios é fundamental 

para garantir a efetivação do direito à saúde das mulheres 

e ao exercício pleno de seus direitos reprodutivos no Brasil.

Este estudo apresenta limitações, tais como a 

avaliação exclusiva de mulheres atendidas em um 

serviço de referência para a inserção do DIU, o que 

poderia ser considerado um viés de seleção, uma vez 

que aquelas que comparecem às consultas podem ter 

maior motivação em relação ao uso de MC e o DIU. 

Assim, os resultados podem não refletir as experiências 

de mulheres que não procuraram esses serviços por 

diversos motivos, como desconhecimento, dificuldades 

financeiras, geográficas e culturais. Portanto, é possível 

que a coordenação da RAS esteja ainda pior do que a 

que foi identificada no estudo, representando um viés 

conservador, pois a dificuldade das mulheres em utilizar 

a RAS para acessar o método pode ter sido subestimada. 

Assim, a generalização dos resultados deve ser feita 

com cautela. 

Por outro lado, esta metodologia permitiu recuperar 

informações sobre o percurso prévio dessas usuárias até 

a chegada ao serviço de referência para inserção do DIU, 

incluindo barreiras anteriores na RAS. Entrevistá-las de 

forma mais abrangente em toda a rede de um município 

de grande porte poderia ser oneroso e propenso a diversas 

falhas, conforme descrito em estudos prévios(52). Outro 

limite foi a capacidade dos dados se referirem à utilização 

dos serviços de saúde da RAS, que faz parte do acesso em 

sentido mais amplo, mas não se configura uma medida de 

acesso propriamente dito. No entanto, o estudo avança ao 
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investigar a utilização dos serviços para alcançar o método 

em uma capital brasileira com amostra representativa.  

Os achados do presente estudo apresentam 

implicações para a prática profissional e a gestão em 

saúde, destacando-se a necessidade de fortalecer a 

articulação entre as macropolíticas nacionais e as ações 

locais, mais especificamente em relação à pactuação 

da RAS e dos serviços de referência, e criar estratégias 

para os serviços de saúde superarem a lógica materno-

infantilista que orienta a oferta contraceptiva condicionada 

à maternidade, garantindo acesso efetivo a todas as 

mulheres, independentemente do histórico gestacional. 

Adicionalmente, é fundamental intensificar os esforços 

para melhorar o conhecimento das mulheres sobre a 

disponibilidade e acessibilidade dos serviços de Saúde 

Sexual e Reprodutiva da RAS, revisão dos protocolos 

municipais de PR para que incluam o enfermeiro na 

prescrição, inserção, revisão e manutenção do DIU. Assim, 

haveria expansão da oferta dos serviços para as usuárias 

da APS, assegurando a autonomia feminina na escolha 

livre informada e na redução das desigualdades.

Conclusão

Os achados do presente estudo apontam novas 

barreiras no acesso ao DIU. Além disso, apontam 

desigualdades sociais na utilização da RAS do serviço 

em relação à escolaridade e à paridade. Tais evidências 

reforçam a necessidade de políticas públicas que priorizem 

a equidade no acesso à contracepção e reconheçam o 

papel estratégico dos enfermeiros na garantia dos 

direitos sexuais e reprodutivos.
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